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ESTADO DA BAHIA

cÂruanR MUNTcTPAL DE ALAGoTNHAS

REQUERIMENTO NO 04912022.

REQUER TNFORMAçOES AO PREFEITO

MUNICIPAL SOBRE A LEI 2.56312022, QUE

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE

DIVULGAR A
MEDICAMENTOS

RELAÇÃO DOS

orsporuivers E

tNDtsPoNivgls NA REDE PUBLIcA
MUNIcIPAL DE sAUDE Do MUNlciPlo oe
ALAGOINHAS.BAHIA.

Senhor Presidente da Câmara Municipal de Alagoinhas,

Requeiro a V. Exa. que sejam solicitados ao Sr. Prefeito Municipal os

segu i ntes esclarecimentos :

a) A Lei no 2.563/2022, esfá sendo cumprido pela Administração
Municipal?

b) Se a resposÍa anterior for negativa, por qual motivo a Lei
2.563/2022 não esÍá sendo cumprido pelo Sr. Prefeito Municipal
Alagoinhas?

c) Quando o Sr. Prefeito Municipal vai dar efetivo cumprimento ao que
estabelece a mencionada Lei?

JUSTtFtCAÇÃO

CONSIDERANDO que a Lei no 2.56312022, do Município de

Alagoinhas, estabelece que fica o Poder Executivo obrigado a divulgar

mensalmente, no site oficial da Prefeitura, em local destacado na sua página

na internet e nas dependências das unidades de saúde, a relação atualizada
de medicamentos disponíveis e indisponíveis na rede de saude publica

municipal;

no
de

Rua Coronel Philadelfo Neves, sn -Juracy Magalhães - CEP.: 48.005-670 - Fone: (75) 3182-3333

www.ca ma radealagoin has.ba.gov. br
Alagoinhas - Bahia



cÂM ARA *[li'.?rli'#[*o o, *, o,

CONSIDERANDO que, até o presente momento, inexiste notícia de

que a Administração Publica Municipal tenha dado efetivo cumprimento ao que

estabelece a referida lei;

CONSIDERANDO que o art.37 da Constituição Federal determina que

a Administraçáo deve agir de acordo com o princípio da legalidade, ou seja, a

lei deve ser cumprida, sob pena de configuração de ato de improbidade;

ÇQNSIDERANDO que o art. 1o, xlv, do Decreto Lei n. 201167 
'

estabelece que comete crime de responsabilidade o Prefeito que se nega

executar a lei municiPal, a saber:

AtÍ. ío são crimes de responsabilidade dos Prefeitos

Municipal, suieifos ao iulgamento do Poder Judiciário,

independentelmente do pronunciamento da Câmara dos

Vereadores.
XIV - Negar execução a lei federal, estadual ou

municipal, ou deixar de cumprir ordem iudicial, sem dar o

motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à

a uto rid ade co m P ete nte ;

solicito o apoio dos nobres vereadores para aprovação do

presente Requerimento de lnformação.

sala de sessÕes da câmara Municipal de Alagoinhas, 06 de dezembro de

2022.

LUMAIMÉNEZES
Vereadora autora
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